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NOÇÕES DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO

Æ PRINCÍPIOS EXPRESSOS, EXPLÍCITOS OU 
CONSTITUCIONAIS

1. (FGV – 2025) Avalie se os princípios da Administração Pública 
incluem:
I. a legalidade;
II. a moralidade;
III. a livre concorrência;
IV. a publicidade.
São de fato princípios da Administração Pública os itens
a) I e II, apenas.
b) II, III e IV, apenas.
c) I, II e IV, apenas.
d) I, II, III e IV.

2. (FGV – 2024) 2) Leia atentamente o trecho de texto a seguir, 
que se refere a um dos princípios do Direito Administrativo:
“a conduta da Administração Pública deve ser pautada no 
interesse da coletividade, isto é, não deve visar a quem bene-
ficiar ou prejudicar, uma vez que todos devem ser olhados de 
forma igual, não sendo possível deste modo qualquer tipo de 
discriminação”
Este princípio é o de
a) publicidade.
b) moralidade.
c) impessoalidade.
d) motivação.
e) Razoabilidade.

3. (FGV – 2024) O Governador do Estado Alfa pretende alterar 
regramentos estaduais que versam sobre a proteção conferida 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, para compati-
bilizá-los com o necessário desenvolvimento econômico. Em 
assim sendo, após consultar a sua assessoria jurídica, o agente 
político é informado no sentido de que a matéria deve ser for-
malizada por meio de uma legislação, excluindo a utilização de 
outros atos com caráter normativo.
Nesse cenário, considerando o entendimento doutrinário e 
jurisprudencial dominantes, é correto afirmar que se está dian-
te de uma manifestação do princípio constitucional da
a) impessoalidade.
b) publicidade.
c) moralidade
d) legalidade.
e) eficiência.

4. (FGV – 2023) Determinada autoridade competente de um 
órgão de investigação em âmbito federal fez editar um Ofício 
determinando que todas as informações e documentos incluídos 
no sistema eletrônico de informações do respectivo órgão são de 
acesso restrito ou sigiloso, vedando, por conseguinte, generica-
mente, o acesso público a qualquer dado daquela repartição.
Considerando as normas constantes do ordenamento pátrio 
sobre o acesso à informação e o entendimento do Supremo Tri-
bunal Federal acerca do tema, é correto afirmar que o mencio-
nado Ofício
a) é válido, na medida em que indica as situações em que a 

imposição de restrição ou sigilo é viável.
b) é nulo, porque qualquer ato restritivo da publicidade deve ser 

motivado de forma concreta, objetiva, específica e formal.
c) é válido, diante da viabilidade de restrição genérica ao acesso 

de informações, para assegurar a intimidade e a vida privada 
das pessoas a que digam respeito.

d) é nulo, pois não é possível a restrição de qualquer informa-
ção, ainda que relativa à segurança da sociedade e do Estado.

e) é válido, por se tratar de uma mitigação do princípio da publi-
cidade respaldada pela Constituição da República de 1988.

Æ PRINCÍPIOS IMPLÍCITOS, RECONHECIDOS E 
INFRACONSTITUCIONAIS

5. (FGV – 2023) Ao analisar determinado processo administra-
tivo, Maria, servidora ocupante do cargo de técnica de gestão 
administrativa da Assembleia Legislativa do Estado do Mara-
nhão, verificou que há nos respectivos autos uma decisão 
administrativa, que não apontou as razões de fato e de direito 
que lhe deram ensejo, sendo correto afirmar que tal situação 
importa em violação, especificamente, do princípio da Admi-
nistração Pública designado de
a) continuidade.
b) motivação.
c) isonomia.
d) autotutela.
e) eficiência.

6. (FGV – 2023) Assinale a opção que indica o princípio consti-
tucional que confere à Administração Pública a capacidade de 
anular atos ilegais e revogar aqueles considerados inoportunos 
ou inconvenientes.
a) Autotutela.
b) Publicidade.
c) Ampla defesa.
d) Irretroatividade.
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7. (FGV – 2022) Pelo princípio da sindicabilidade, a Administra-
ção Pública tem a prerrogativa de rever os seus próprios atos, 
seja para revogá-los por motivo de oportunidade ou conveniên-
cia respeitado o interesse público, seja para anulá-los, por vício 
de legalidade. Trata-se, pois, do controle que pode ser de mérito 
ou de legalidade.
O trecho acima traduz o que a doutrina de Direito Administrati-
vo convencionou denominar de princípio da
a) moralidade.
b) razoabilidade.
c) legalidade.
d) autotutela.
e) revisão.

8. (FGV – 2022) Para que a administração pública atue em con-
formidade com o princípio da autotutela, é correto afirmar que 
ela pode
a) assegurar a estabilidade de relações jurídicas já conso-

lidadas, garantindo a interpretação retroativa de novas 
interpretações.

b) anular seus próprios atos por razões de oportunidade, res-
salvando a possibilidade de apreciação judicial.

c) revogar atos de entidades administrativas em caso de ilega-
lidade explícita.

d) dispensar a motivação a atos de fundações públicas que 
neguem direitos a administrados.

e) revogar seus próprios atos por motivo de conveniência, res-
peitando os direitos adquiridos.

Æ CONCEITO DE ATOS ADMINISTRATIVOS

9. (FGV – 2025) O ato administrativo refere-se a uma categoria 
específica de atos praticados no exercício da função adminis-
trativa. Uma característica própria do ato administrativo é a de:
a) Se tratar de uma manifestação implícita da vontade do 

Estado que não precisa ser exteriorizada.
b) Produzir efeitos jurídicos imediatos e estar sempre sujeito a 

controle judicial.
c) Sujeitar-se apenas ao regime de direito privado, sem as 

prerrogativas do poder público.
d) Poder ser praticado apenas pelo Poder Executivo, excluindo 

os demais Poderes.
e) Não estar sujeito à lei, pois possui natureza autônoma.

10. (FGV – 2024) 10) Ao estudar direito administrativo para con-
curso público, Elizabeth verificou que a doutrina administrati-
vista distingue o ato administrativo do fato administrativo, de 
modo que concluiu, corretamente, que é exemplo desse último
a) a sanção de demissão.
b) a multa administrativa.
c) a licença profissional.
d) o Decreto editado para a fiel execução da lei.
e) a desapropriação indireta.

Æ MÉRITO ADMINISTRATIVO

11. (FGV – 2024) A sociedade Alfa pleiteou um ato discricionário 
perante a Administração Pública Municipal, de modo que cabe 
ao órgão competente analisar da conveniência e oportunidade 
para fins de deferimento do pedido formulado, no âmbito do 
mérito administrativo.

Diante dessa situação hipotética, é correto afirmar que os ele-
mentos do ato administrativo que integram o respectivo mérito 
são
a) competência e finalidade.
b) motivo e objeto.
c) forma e objeto.
d) competência e motivo.
e) finalidade e forma.

12. (FGV – 2022) 12) O governador do Estado Alfa, em reunião 
com seus secretários, discutiu as causas da crescente judicia-
lização dos atos praticados nos distintos setores do governo. 
Ao final, os participantes concluíram que deveriam ser envida-
dos esforços para demover o Poder Judiciário da realização do 
controle de aspectos concernentes à valoração dos motivos e à 
escolha do objeto do ato administrativo.
O controle referido pode ser considerado modalidade de con-
trole afeto ao(à):
a) juridicidade;
b) legalidade estrita;
c) mérito administrativo;
d) eficiência administrativa;
e) moralidade administrativa.

Æ ELEMENTOS, REQUISITOS E PRESSUPOSTOS 
(ATOS ADMINISTRATIVOS)

13. (FGV – 2024) Existem elementos do ato administrativo que 
são vinculados, mesmo nas situações em que o ato é discricio-
nário, de modo a viabilizar, inclusive, o controle jurisdicional de 
legalidade a ser exercido nesse último caso.
Entre tais elementos vinculados, destacam-se
a) competência e finalidade.
b) motivo e objeto.
c) objeto e competência.
d) finalidade e motivo.
e) competência e motivo.

14. (FGV – 2024) Sobre os atos administrativos, analise as afir-
mativas a seguir.
I. É suficiente, para garantir a validade de um ato administrati-
vo, a exposição de sua competência, finalidade e objeto.
II. A única e exclusiva finalidade de todo ato administrativo é o 
interesse público.
III. O objeto do ato administrativo pode não estar previsto 
expressamente na legislação e é através dele que a Administra-
ção exerce seu poder.
Está correto o que se afirma em
a) I, apenas.
b) II, apenas.
c) III, apenas.
d) I e II, apenas.
e) II e III, apenas.

15. (FGV – 2023) João, magistrado, completa 75 anos de idade, 
ensejando a edição de ato administrativo de aposentadoria 
compulsória, em razão da dicção da Constituição Federal.
Nesse cenário, considerando os elementos do ato administrati-
vo, é correto afirmar que a idade de João é)
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a) o objeto do ato administrativo, o qual dispõe, no caso apre-
sentado, de natureza indeterminada.

b) o objeto do ato administrativo, o qual dispõe, no caso apre-
sentado, de natureza determinada.

c) a motivação de fato do ato administrativo.
d) o motivo de direito do ato administrativo.
e) o móvel de fato do ato administrativo.

16. (FGV – 2022) Em matéria de ato administrativo, competên-
cia administrativa pode ser definida como a atribuição norma-
tiva da legitimação para a prática de um ato administrativo.
De acordo com a doutrina de Direito Administrativo, são carac-
terísticas da competência administrativa:
a) imprescritível, improrrogável e irrenunciável;
b) indelegável, irrenunciável e prorrogável;
c) indisponível, indelegável e renunciável;
d) imprescritível, prorrogável e renunciável;
e) indelegável, prorrogável e imprescritível.

Æ ATRIBUTOS OU CARACTERÍSTICAS DOS ATOS 
ADMINISTRATIVOS

17. (FGV – 2024) Diversas pessoas, insatisfeitas com a crise eco-
nômica vivenciada no Estado Alfa, resolveram fechar ruas para 
protestar contra o governo. Após horas de manifestação pací-
fica, a passeata se tornou violenta, com a depredação do patri-
mônio público. Em assim sendo, dezenas de policiais militares 
foram convocados, pondo fim aos eventos.
Considerando o entendimento doutrinário e jurisprudencial 
dominantes, os policiais militares puderam interromper a 
passeata, mesmo sem a manifestação do Poder Judiciário, em 
razão da:
a) presunção relativa de veracidade dos atos administrativos;
b) autoexecutoriedade dos atos administrativos;
c) imperatividade dos atos administrativos;
d) coercibilidade dos atos administrativos;
e) exigibilidade dos atos administrativos.

18. (FGV – 2024) João, agente público do Estado Alfa, em fiscali-
zação de rotina por diversos estabelecimentos comerciais, veri-
ficou que a loja ABC não estava cumprindo uma série de normas 
legais, o que já havia sido apurado em inspeção anterior. Dessa 
forma, o referido servidor público lavrou, em observância às 
formalidades legais, auto de infração, com a aplicação de uma 
multa de mil reais em detrimento da entidade. Os sócios do 
estabelecimento, contudo, se recusaram a efetuar o pagamento 
da multa, mesmo após os seus recursos não terem sido provi-
dos, em decisão definitiva, na esfera administrativa.
Nesse cenário, considerando o entendimento doutrinário e 
jurisprudencial dominante, é correto afirmar que a Adminis-
tração Pública
a) não poderá, por conta própria, executar o valor da multa, 

pressupondo a atuação do Poder Judiciário, em um cenário 
de exceção ao atributo da presunção relativa de veracidade 
e de legitimidade do ato administrativo.

b) não poderá, por conta própria, executar o valor da multa, 
pressupondo a atuação do Poder Judiciário, em um cená-
rio de exceção ao atributo da autoexecutoriedade do ato 
administrativo.

c) não poderá, por conta própria, executar o valor da mul-
ta, pressupondo a atuação do Poder Judiciário, em um 
cenário de exceção ao atributo da coercibilidade do ato 
administrativo.

d) poderá, por conta própria, executar o valor da multa, inde-
pendentemente da atuação do Poder Judiciário, em razão 
do atributo da autoexecutoriedade do ato administrativo.

e) poderá, por conta própria, executar o valor da multa, inde-
pendentemente da atuação do Poder Judiciário, em razão 
do atributo da coercibilidade do ato administrativo.

19. (FGV – 2022) Observadas as cautelas legais, o Tribunal de 
Contas do Estado Beta aplicou multa ao gestor José, por ter 
sonegado documentos que lhe foram requisitados pela Corte 
de Contas para instruir determinado processo.
De acordo com a doutrina de Direito Administrativo, a aplicação 
de tal multa decorre do atributo do ato administrativo consis-
tente em meio indireto de coação do Tribunal de Contas sobre 
José conhecido como:
a) exigibilidade, mas a cobrança de tal multa não pode ser feita 

com base no atributo da autoexecutoriedade;
b) autoexecutoridade, e a cobrança de tal multa pode ser feita 

com base no atributo da imperatividade;
c) coercibilidade, e a cobrança de tal multa pode ser feita com 

base no atributo da exigibilidade;
d) autoexecutoridade, mas a cobrança de tal multa não pode 

ser feita com base no atributo da imperatividade;
e) presunção de legitimidade, e a cobrança de tal multa pode 

ser feita com base no atributo da coercibilidade.

Æ ATOS ADMINISTRATIVOS: ESPÉCIES, 
CLASSIFICAÇÃO, FASES DE CONSTITUIÇÃO

20. (FGV – 2023) Guilherme, agente público, compareceu à sede 
da Administração Pública, postulando a emissão de uma certi-
dão versando sobre a sua situação funcional, sendo imediata-
mente atendido.
Nesse cenário, a certidão é uma espécie de ato administrativo:
a) enunciativo;
b) ordinatório;
c) de controle;
d) negocial;
e) punitivo.

21. (FGV – 2023) A Administração Pública, em âmbito federal, 
descobre, a partir de estudos técnicos, a potencial existência de 
um campo de exploração de petróleo em área de preservação 
ambiental. Desta forma, o órgão público competente encomen-
da, junto à Advocacia Geral da União, a confecção de um pare-
cer sobre a viabilidade jurídica de se proceder à exploração de 
petróleo na localidade supracitada. Nesse contexto, dois meses 
após o pedido, o parecer técnico é devidamente apresentado.
Nesse cenário, é correto afirmar que o parecer caracteriza um 
ato administrativo
a) enunciativo.
b) ordinatório.
c) normativo.
d) punitivo.
e) negocial.

22. (FGV – 2022) O promotor de Justiça João exerce a função de 
consultor jurídico da Procuradoria-Geral de Justiça do Minis-
tério Público do Estado Beta. Instado pelo procurador-geral de 
Justiça, João emitiu parecer sobre a viabilidade jurídica da cele-
bração de um termo de cooperação técnica a ser firmado com o 
Tribunal de Contas do Estado Beta.
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